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PROCESSO Nº: 867/64 

INTERESSADO: FACULDADE DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E LETRAS DE RIO  

CLARO. 

ASSUNTO    : S/autorização para o funcionamento dos Cursos de  

Ciências Sociais e de Física, a partir do corrente ano  

letivo. 

 

 

 

P A R E C E R   Nº 617/65 

 

 

 

Apreciando o pedido de autorização de funcionamento dos 

Cursos de Ciências Sociais e de Física da FFCL de Rio Claro feito 

a 26/9/63 e que, entretanto o Diretor afirma que "houve por bem 

fazer funcionar a partir do corrente ano letivo (Ciências Sociais 

-11/3/63; Física - 25/3/63), o eminente Conselheiro Paulo E. Tolle 

afirmava: “Não se inclui entre as atribuições do CEE, essa de dar 

beneplácito para fato consumado ... Entendo que não cabe qualquer 

manifestação deste Conselho no caso em exame “(fls.14). 

Em discussão na Câmara esse Parecer (378/64) tomamos a 

liberdade de pedir vista do Processo. Qual medida preliminar do 

nosso Parecer, pedíamos no entretanto ao Senhor Presidente da 

Câmara se dignasse mandar a interessada fornecer a "remessa 

urgente" de um apreciável número de informações acerca do 

funcionamento dos Cursos. Pedíamos inclusive, nos informasse "a 

situação atual" do convênio entre a Faculdade de Engenharia de São 

Carlos e a Faculdade de Filosofia de Rio Claro e outras entidades. 

Isto a 14 de setembro de 1964. 

Nada obstante o nosso pedido de "remessa urgente" das 

informações, só a 30 de setembro p.p.(o processo me foi 

distribuído a 11/10/65), um ano depois da diligência baixada é  

que o Sr. Diretor entendeu de remeter as solicitadas informações e 

ainda assim incompletas. 

Nesta altura o "fato" está mais fortemente "consumado" 

ainda e no nosso modesto Parecer, s.m.j., cabe tão só o 

seguinte: 



1º- observar atenciosamente ao Sr. Diretor da FFCL de 

Rio Claro que o desatendimento ao nosso pedido de "remessa 

urgente" agravou ainda mais a figura esdrúxula do "fato consumado" 

e assim o Conselho deixa de emitir seu "beneplácito" consoante 

solicitação do Sr. Diretor; 2º- reserva o Conselho seu julgamento 

sobre o funcionamento dos referidos Cursos quando for do pedido de 

seu reconhecimento. 

Cumpre observar, por último, a informação errônea do 

Sr. Diretor da Faculdade, quando afirmava em seu ofício (fls,12) 

que a Lei autorizando o funcionamento dos Cursos em apreço, fora 

sancionada pelo Sr. Governador do Estado, quando, na verdade, fora 

promulgada pelo Sr. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado 

de São Paulo. 

 

 

São Paulo, 18/10/65 

 

a) MONS. EMÍLIO JOSÉ SALIM  

Relator 


